
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 233.016 - CE (2012/0199095-8)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : ESTADO DO CEARÁ 
ADVOGADO : FILIPE SILVEIRA AGUIAR E OUTRO(S)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. LAUDO MÉDICO PARTICULAR. AUSÊNCIA DE DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO. NECESSIDADE DO CONTRADITÓRIO. INADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL. INOVAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. O laudo médico particular não constitui prova líquida e certa para o fim de 
impetração do mandado de segurança visando obter medicamentos para tratamento de 
saúde, tendo em vista a necessidade de submetê-lo ao contraditório, nos termos do art. 333, 
II, do CPC.

2. É defeso às partes inovar no agravo regimental as contrarrazões do recurso 
especial, do que decorre serem infundadas as alegações de existência nos autos de laudos 
elaborados por hospitais públicos.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Eliana Calmon votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 06 de agosto de 2013(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 233.016 - CE (2012/0199095-8)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : ESTADO DO CEARÁ 
ADVOGADO : FILIPE SILVEIRA AGUIAR E OUTRO(S)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental foi 

interposto contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. LAUDO MÉDICO PARTICULAR. AUSÊNCIA DE DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO. NECESSIDADE DO CONTRADITÓRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA.

1. O laudo médico particular não constitui prova líquida e certa para o fim de 
impetração do mandado de segurança visando obter medicamentos para tratamento de 
saúde, tendo em vista a necessidade de submetê-lo ao contraditório, nos termos do art. 
333, II, do CPC.

2. Decisão reconsiderada para conhecer do agravo e dar provimento em parte ao 
recurso especial (e-STJ fl. 438).

O agravante alega que, embora constem dos autos também laudos médicos elaborados por 

hospitais particulares, eles decorrem de encaminhamento dos pacientes pelo SUS, pois todos possuem 

convênio com o SUS.

É o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 233.016 - CE (2012/0199095-8)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. LAUDO MÉDICO PARTICULAR. AUSÊNCIA DE DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO. NECESSIDADE DO CONTRADITÓRIO. INADEQUAÇÃO DA 
VIA ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL. INOVAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. O laudo médico particular não constitui prova líquida e certa para o fim de 
impetração do mandado de segurança visando obter medicamentos para tratamento de 
saúde, tendo em vista a necessidade de submetê-lo ao contraditório, nos termos do art. 333, 
II, do CPC.

2. É defeso às partes inovar no agravo regimental as contrarrazões do recurso 
especial, do que decorre serem infundadas as alegações de existência nos autos de laudos 
elaborados por hospitais públicos.

3. Agravo regimental não provido.
  
  
    

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Inexistem razões que 

justifiquem o acolhimento da pretensão recursal.

O Tribunal de origem considerou que laudo médico feito por profissionais inscritos no 

Conselho Regional de Medicina demonstra o direito líquido e certo do impetrante. Todavia, a 

jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que o laudo médico particular não constitui prova 

líquida e certa para o fim de impetração do mandado de segurança, tendo em vista a necessidade de 

submetê-lo ao contraditório, nos termos do art. 333, II, do CPC. Confiram-se, por oportuno, os 

seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. DIABETE 
MELLITUS. PRETENSÃO MANDAMENTAL APOIADA EM LAUDO MÉDICO 
PARTICULAR. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. NECESSIDADE DA 
PROVA SER SUBMETIDA AO CONTRADITÓRIO PARA FINS DE COMPROVAÇÃO 
DA INEFICÁCIA OU IMPROPRIEDADE DO TRATAMENTO FORNECIDO PELO 
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.

1. O recurso ordinário foi interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais, que denegou o mandado de segurança por meio do qual a 
impetrante objetiva compelir a autoridade indigitada coatora a fornecer-lhe medicamentos e 
insumos para o tratamento de Diabete Mellitus.

2. O Supremo Tribunal Federal, após realização de audiência pública sobre a 
matéria, no julgamento da SL N. 47/PE, ponderou que o reconhecimento do direito a 
determinados medicamentos deve ser analisado caso a caso, conforme as peculiaridades 
fático-probatórias, ressaltando que, "em geral, deverá ser privilegiado o tratamento 
fornecido pelo SUS em detrimento de opção diversa escolhida pelo paciente, sempre que 
não for comprovada a ineficácia ou a impropriedade da política de saúde existente".

3. Laudo médico particular não é indicativo de direito líquido e certo. Se não 
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submetido ao crivo do contraditório, é apenas mais um elemento de prova, que pode ser 
ratificado, ou infirmado, por outras provas a serem produzidas no processo instrutório, 
dilação probatória incabível no mandado de segurança.

4. Nesse contexto, a impetrante deve procurar as vias ordinárias para o 
reconhecimento de seu alegado direito, já que o laudo médico que apresenta, atestado por 
profissional particular, sem o crivo do contraditório, não evidencia direito líquido e certo 
para o fim de impetração do mandado de segurança.

5. A alegativa da impetrante - de que o pedido ao SUS para que forneça seringas, 
lancetas e fitas reagentes impõe um longo processo burocrático incompatível com a 
gravidade da doença - demanda dilação probatória não admitida no rito do mandado de 
segurança, já que a autoridade coatora afirmou que fornece gratuitamente esses utensílios, 
mediante simples requerimento no posto credenciado.

6. Recurso ordinário não provido (RMS 30.746/MG, minha relatoria, Segunda 
Turma, julgado em 27/11/2012, DJe 6/12/2012);

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO/TRATAMENTO MÉDICO A CIDADÃO PORTADOR DE DIABETES 
MELLITUS TIPO I. PRETENSÃO MANDAMENTAL APOIADA EM LAUDO MÉDICO. 
AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. NECESSIDADE DA PROVA SER 
SUBMETIDA AO CONTRADITÓRIO PARA FINS DE COMPROVAÇÃO DA 
INEFICÁCIA OU IMPROPRIEDADE DO TRATAMENTO FORNECIDO PELO 
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.

1. O recurso ordinário em questão foi interposto contra acórdão proferido pelo 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, que denegou o mandado de segurança em 
que se objetiva o acesso a medicamentos e equipamentos necessários ao tratamento e 
controle de diabetes mellitus tipo 1. O Tribunal de origem entendeu que "as declarações 
[...] constantes de documentos particulares têm a veracidade oponível apenas a seu 
signatário, competindo ao favorecido pela declaração provar o fato declarado em face de 
terceiro, razão por que a instrução do 'mandamus' somente com relatório e prescrição 
subscritos por médico particular não configura a prova pré-constituída da liquidez e certeza 
do direito da impetrante de obter do Poder Público determinado medicamento, sobretudo se 
se mostra controvertida a maior eficácia do material e remédio solicitados em relação às 
opções terapêuticas que são padronizados pela Secretaria de Estado da Saúde para 
tratamento das moléstias".

2. O Supremo Tribunal Federal, após realização de audiência pública sobre a 
matéria, no julgamento da SL N. 47/PE, ponderou que o reconhecimento do direito a 
determinados medicamentos dá-se caso a caso, conforme as peculiaridades 
fático-probatórias. Porém, ressaltou que, "em geral, deverá ser privilegiado o tratamento 
fornecido pelo SUS em detrimento de opção diversa escolhida pelo paciente, sempre que 
não for comprovada a ineficácia ou a impropriedade da política de saúde existente".

3. O laudo emitido por médico particular, embora possa se caracterizar como 
elemento de prova (v.g.: AgRg no Ag 1107526/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 29/11/2010; AgRg no Ag 1194807/MG, Rel. Ministro Luiz 
Fux, Primeira Turma, DJe 01/07/2010), não pode ser imposto ao magistrado como se a 
matéria fosse, exclusivamente, de direito. O laudo médico, vale dizer, não é espécie de 
prova suprema ou irrefutável, ainda mais quando a solução da controvérsia, de natureza 
complexa, depende de conhecimento técnico-científico, necessário para se saber a respeito 
da possibilidade de substituição do medicamento ou sobre sua imprescindibilidade.

4. Como elemento de prova, o laudo médico apresentado pelo impetrante deve 
ser, regularmente, submetido ao contraditório, à luz do que dispõe o art. 333, II, do CPC, 
principalmente quando, para o tratamento da enfermidade, o Sistema Único de Saúde 
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oferecer tratamento adequado, regular e contínuo.
5. Nesse contexto, forçoso reconhecer que a impetrante deve procurar as vias 

ordinárias para o reconhecimento de seu alegado direito, porquanto o alegado direito ao 
tratamento que postula não se mostra líquido nem certo para o fim de impetração do 
mandado de segurança.

6. Agravo regimental não provido (AgRg no RMS 34.545/MG, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 23/2/2012).

Desse modo, para analisar a alegação do agravante, de que foram juntados aos autos 

"documentos a demonstrar que não se tratam de laudos particulares, mas emitidos a partir de 

encaminhamento dos pacientes pelo próprio SUS" (e-STJ fl. 446), seria indispensável proceder-se a 

revolvimento fático-probatório, o qual é defeso na via estreita do recurso especial, conforme a Súmula 

7/STJ, assim redigida: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

Registro ainda que a existência desses documentos não foi levantada nas contrarrazões do 

recurso especial, de forma que a alegação, nesse sentido, constante do agravo regimental representa 

descabida inovação recursal. Ilustrativamente, colaciono o seguinte julgado:

PROCESSUAL CIVIL. INOVAÇÃO RECURSAL. VEDAÇÃO. MANDADO DE 
SEGURANÇA COLETIVO. LIMITAÇÃO DOS EFEITOS DA COISA JULGADA AO 
TERRITÓRIO SOBRE JURISDIÇÃO DO ÓRGÃO JULGADOR. IMPROPRIEDADE. 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. RESP PARADIGMA 
1.243.887/PR. LIMITAÇÃO SUBJETIVA.

1. A apresentação de novos fundamentos para reforçar a tese trazida nas 

contrarrazões ao recurso especial representa inovação, o que não é permitido no 

âmbito do agravo regimental.
2. Os efeitos da sentença proferida em ação coletiva não estão limitados a lindes 

geográficos, mas aos limites objetivos e subjetivos do que foi decidido. REsp 
1.243.887/PR, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 19.10.2011, 
DJe 12.12.2011 (firmado pelo rito dos recurso repetitivos).

3. A limitação subjetiva contida no art. 2º-A, caput, da Lei n. 9.494/97, 
introduzida pela MP n. 2.180-35/2001, não pode ser aplicada aos casos em que a ação 
coletiva foi ajuizada antes da entrada em vigor do mencionado dispositivo, sob pena de 
perda retroativa do direito de ação das associações, bem como deve estar expressa no título 
executivo, sob pena de violação à coisa julgada.

4. A interposição de agravo regimental para debater questão já apreciada em 
recurso submetido ao rito do art. 543-C do CPC atrai a aplicação da multa prevista no art. 
557, § 2º, CPC.

Agravo regimental improvido, com aplicação de multa (AgRg no AREsp 
294.672/DF, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 2/5/2013, DJe 
16/5/2013 - original sem destaque).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2012/0199095-8 AREsp 233.016 / CE

Números Origem:  00347478520108060000  347478520108060000  3474785201080600005

PAUTA: 06/08/2013 JULGADO: 06/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
ADVOGADO : FILIPE SILVEIRA AGUIAR E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL
AGRAVADO : ESTADO DO CEARÁ
ADVOGADO : FILIPE SILVEIRA AGUIAR E OUTRO(S)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator.
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